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ANEXO VI
Grupo 5 - VETERINÁRIA
Programa de Residência em Anatomia Patológica (FMVZ-

USP)
Programa de Residência em Clínica e Cirurgia de Grandes 

Animais (FMVZ-USP)
Programa de Residência em Clínica e Cirurgia de Pequenos 

Animais (FMVZ-USP)
ESCOPO DOS PROGRAMAS: O objetivo do Programa é 

oferecer ao Médico Veterinário residente o acesso a um conjunto 
de atividades que incluem os conhecimentos adquiridos direta-
mente através do treinamento em serviço, perante a necessidade 
de aperfeiçoar, desenvolver e estimular profissionais recém-
formados frente à contínua transformação na área da Saúde 
buscando-se implementação de práticas condizentes com as 
necessidades do mundo do trabalho; e ainda, considerando que 
os Médicos Veterinários têm ocupado um espaço importante, 
tanto em serviços públicos como privados, imprimindo mudan-
ças na atenção à Saúde no seu contexto mais amplo e integrado 
às necessidades humanas.

PÚBLICO-ALVO: Médicos Veterinários formados em institui-
ção credenciada pelo Ministério da Educação – MEC.

DIRETRIZES PEDAGÓGICAS: GERAIS: Focar a atenção à 
Saúde no seu sentido mais abrangente; tomadas de decisões; 
comunicação; liderança; administração e gerenciamento e edu-
cação permanente.

ESPECÍFICAS: Formar profissionais capazes de compreender 
a natureza humana em sua relação com os animais; atuar profis-
sionalmente em ações diretas com os animais compreendendo 
as particularidades e especificidades das diferentes afecções, 
assim como a necessidade de compreensão dos proprietários 
de todas as ações tomadas; incorporar a ciência/arte do cuidar 
como instrumento de interpretação profissional. Desenvolver 
formação técnico-científica que confira qualidade ao exercício 
profissional. Assumir o compromisso ético, humanístico e social 
com o trabalho em área profissional da Saúde. Promover e Pro-
teger a Saúde Humana e Animal, conciliando as necessidades 
tanto dos seus clientes/pacientes quanto de sua comunidade, 
atuando como agente de transformação médica e social. Intervir 
no processo de Saúde-Doença, responsabilizando-se pela quali-
dade da assistência na Medicina Veterinária em seus diferentes 
níveis de atenção à Saúde, com ações de promoção, prevenção, 
proteção e reabilitação, na perspectiva da integralidade da 
assistência. Responder às especificidades regionais de Saúde 
através de intervenções planejadas estrategicamente, em níveis 
de promoção, prevenção e reabilitação, dando atenção inte-
gral à saúde dos animais, indivíduos, famílias e comunidades. 
Prestar cuidados aos animais compatíveis com as diferentes 
necessidades apresentadas pelo indivíduo e pelos diferentes 
grupos sociais.

OBJETIVOS: Promover treinamento em serviço sob supervi-
são contínua, educação permanente e continuada de Médicos 
Veterinários, preferencialmente recém-formados, para atenção à 
Saúde nos níveis secundário e terciário; Aprimorar competências 
e habilidades desse profissional através das práticas; Proporcio-
nar formação completa, com a possibilidade de maior ênfase 
em áreas específicas; Estabelecer a vinculação em equipes 
multiprofissionais com visão crítica, bem como com competência 
técnica, social e política.

CENÁRIOS DE PRÁTICAS: A Faculdade de Medicina Veteri-
nária e Zootecnia da Universidade de São Paulo conta com um 
Hospital Veterinário, do qual participam 20 Serviços vinculados 
aos diferentes departamentos da instituição, a saber: Serviço de 
Ambulatório de Aves; Serviço de Anestesia; Serviço de Cardiolo-
gia; Serviço de Cirurgia de Pequenos Animais; Serviço de Cirurgia 
de Grandes Animais; Serviço de Clínica de Bovinos e Pequenos 
Ruminantes; Serviço de Clínica Médica de Equinos; Serviço de 
Clínica Médica de Pequenos Animais; Serviço de Dermatologia; 
Serviço de Diagnóstico por Imagem; Serviço de Inseminação 
Artificial e Reprodução Animal; Serviço de Laboratório Clínico; 
Serviço de Laboratório de Doenças Nutricionais; Serviço de 
Laboratório de Dosagens Hormonais; Serviço de Obstetrícia 
e Ginecologia; Serviço de Oftalmologia; Serviço de Patologia 
Animal; Serviço de Pronto Atendimento Médico de Pequenos 
Animais; Serviço de Saúde Animal e Higiene dos Alimentos e 
Serviço Intensivo de Monitorização. Também fazem parte dos 
cenários de práticas o Instituto Pasteur, o Instituto Adolfo Lutz, 
a Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN. Ações 
integradas junto à Polícia Militar do Estado de São Paulo e à 
Fazenda do Instituto Butantan.
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Comissão de Controle de Infecção e no Setor de Microbiologia 
Clínica do Laboratório de Análises Clínicas do HU-USP (item 4).

Escolherá primeiro o residente que alcançar maior média 
ponderada nas atividades do R1. Se houver empate, escolherá 
primeiro o residente que apresentar maior média nos módulos 
práticos do R1.

Programa de Residência em Área Profissional da Saúde: 
Assistência Farmacêutica Hospitalar e Clínica (FMUSP)

A Assistência Farmacêutica engloba todas as ações rela-
cionadas com o medicamento, desde a seleção, padronização, 
recebimento, armazenamento, produção, controle da qualidade, 
distribuição, dispensação e acompanhamento do uso do medi-
camento, pelo paciente. Cada uma das etapas do ciclo da Assis-
tência Farmacêutica requer conhecimento especializado, para 
que o ciclo do medicamento garanta o acesso ao medicamento, 
sem desperdícios, com a melhor evidência científica, contem-
plando a necessidade do paciente e preservando ao máximo sua 
qualidade de vida.

O programa de Residência em Assistência Farmacêutica 
Hospitalar e Clínica é desenvolvido na Divisão de Farmácia 
do Instituto Central do Hospital das Clínicas, da Faculdade de 
Medicina da USP, hospital terciário, com especialidades possui 
2 anos de duração e contempla todas as etapas do ciclo do 
medicamento, oferecendo 10 vagas. Durante o primeiro ano 
da residência os residentes: 1. atuarão em sistema de rodízio 
pelas seguintes áreas: Logística de medicamentos, Manipu-
lação e Unitarização de medicamentos, (conforme prescrição 
médica individual, após intervenção farmacêutica com a equipe 
clínica, que atende principalmente ao serviço de Hematologia), 
Farmacovigilância, Centro de informação sobre medicamentos, 
Serviço de Farmácia do Instituto do Coração, Serviço de Car-
diopneumologia (enfermaria, UTI e ambulatório), Serviço de 
Gastroenterologia (enfermaria, UTI e ambulatório), Ambulatório 
de Especialidades de Várzea do Carmo (atenção secundária à 
saúde) Atenção Farmacêutica e Farmácia Clínica (avaliação de 
prescrição, conciliação medicamentosa, orientação de alta e 
visitas multidisciplinares em Clínicas específicas). No final do pri-
meiro ano de residência, todos os residentes: 2. realizarão seus 
plantões na farmácia clínica, e farão opção por uma das áreas: 
Farmacovigilância (1 vaga), Centro de informação sobre medi-
camentos (1 vaga), Logística de medicamentos (1 vaga), Serviço 
de Cardiopneumologia (enfermaria, UTI e ambulatório) (1 vaga), 
Serviço de Gastroenterologia (enfermaria, UTI e ambulatório) (1 
vaga), Ambulatório de Especialidades de Várzea do Carmo (1 
vaga), Manipulação e Unitarização de medicamentos, (conforme 
prescrição médica individual, após intervenção farmacêutica 
com a equipe clínica (1 vaga) Atenção Farmacêutica e Farmácia 
Clínica (3 vagas). Se houver empate, o critério de desempate será 
a maior média obtida na área escolhida.

Conteúdo
Conhecimentos gerais: atualidades na área de saúde.
Farmácia Hospitalar e Administrativa: políticas de medica-

mentos e Sistema Único de Saúde; Gerenciamento de Recursos 
Humanos; Seleção de Medicamentos e Produtos Hospitalares; 
Comissões Hospitalares (Comissão de Farmácia e Terapêutica, 
Comissão de Controle de Infecção Hospitalar; Equipe Multipro-
fissional de Terapia Nutricional; Gestão de Suprimento e Custos 
Hospitalares; Armazenamento de Medicamentos e Produtos Quí-
micos; Informatização e Automação aplicada à Farmácia Hospi-
talar; Gestão da Qualidade e Indicadores na Farmácia Hospitalar; 
Legislação Geral, Sanitária e Profissional (leis, decretos, RDCs, 
portarias, resoluções, códigos relacionados ao desenvolvimento 
da Farmácia); Sistemas de Distribuição de Medicamentos para 
Paciente Internado; Centro de Informações sobre Medicamentos; 
Central de Misturas Intravenosas; Farmacotécnica Hospitalar: 
Formas Farmacêuticas Estéreis e não Estéreis; Cálculo Farma-
cêutico; Biossegurança e Gestão Ambiental de Resíduos nos 
Serviços de Saúde.

Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica; interpretação de 
exames clínicos laboratoriais Farmacoepidemiologia; Farmaco-
vigilância e Estudo de Utilização de Medicamentos; Farmaco-
economia; Uso Racional de Medicamentos; Pesquisa Clínica; 
Farmacoterapia Baseada em Evidências; Farmacocinética Clínica; 
Farmacologia Clínica para Pacientes Adultos e Pediátricos; Edu-
cação Sanitária; Seguimento Farmacoterapêutico de Paciente 
Internado e Ambulatorial; Assistência Domiciliar.

O conteúdo poderá ser abordado de forma integrada, con-
tendo, eventualmente, textos na língua inglesa.
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ANEXO V
Grupo 4 - FARMÁCIA
Programa de Residência em Área Profissional da Saúde em 

Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica (FCF-USP)
A Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica são especia-

lidades da Farmácia que tem como objetivo a racionalização 
da farmacoterapia dos pacientes, com ênfase no seguimento 
farmacoterapêutico e na detecção, resolução e prevenção de 
problemas relacionados aos medicamentos. Nesse sentido, por 
meio de um enfoque multidisciplinar, busca-se obter resultados 
concretos e aplicáveis à melhoria da qualidade de vida do 
paciente e da comunidade na qual o mesmo está inserido, no 
contexto ambulatorial e hospitalar, o que proporciona uma visão 
global e integrada da saúde, envolvendo a Farmácia Hospitalar, 
a Farmácia Pública (Comunitária) e a Atenção Primária em Uni-
dade Básica de Saúde.

O Programa será desenvolvido no Hospital Universitário e 
na Farmácia Universitária da USP; em AMA/UBSs da Secretaria 
Municipal Saúde de São Paulo e em Farmacovigilância da Divi-
são Técnica de Produtos Relacionados à Saúde da Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo.

O Programa de Residência em Área da Saúde Farmácia Cli-
nica e Atenção Farmacêutica oferece um total de 8 vagas (oito) 
para o primeiro ano de residência (R1), conforme a Portaria 
Conjunta 1 de 13-01-2012 da Secretaria de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde – Ministério da Saúde.

Após a aprovação no R1 (primeiro ano), e em função do seu 
desempenho, o residente escolherá uma das 4 (quatro) áreas:

(1) Prática em Farmácia Clínica Pediátrica: Clínica Pediátrica, 
Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e Cuidados Intermediários 
Neonatais e Maternidade do HU-USP;

(2) Prática em Atenção Farmacêutica: Farmácia Universitária 
da FCF-USP, AMA/UBS da Região Oeste de São Paulo e HU-USP;

(3) Prática em Farmácia Clínica Adulto: Clínica Médica, 
Unidade Semi-intensiva Adulto, UTI Adulto do HU-USP e Clínica 
Cirúrgica;

(4) Utilização de Antimicrobianos, Controle de Infecção Hos-
pitalar, Comissão de Controle de Infecção e no Setor de Micro-
biologia Clínica do Laboratório de Análises Clínicas do HU-USP.

Serão oferecidas duas vagas para Prática em Farmácia 
Clínica Pediátrica (item 1); uma vaga para Prática em Atenção 
Farmacêutica: Farmácia Universitária da FCF-USP, AMA/UBS da 
Região Oeste de São Paulo e HU-USP (item 2); três vagas para 
Prática em Farmácia Clínica Adulto o (item 3) e duas vagas para 
Utilização de Antimicrobianos, Controle de Infecção Hospitalar, 

EFEITOS BIOLÓGICOS DA RADIAÇÃO IONIZANTE
Mecanismos diretos e indiretos de ação das radiações em 

tecidos biológicos.
Efeitos moleculares e celulares.
Reações teciduais (efeitos determinísticos) e efeitos esto-

cásticos.
QUANTIFICAÇÃO DA RADIAÇÃO e DETETORES DE RADIAÇÃO
Grandezas, Unidades e medidas de radiações ionizantes 

(Dose absorvida; kerma; exposição).
Tratamento estatístico das medidas: tipos de erros, precisão 

e acurácia, distribuição estatística, análise e ajustes, testes 
estatísticos.

Princípios de funcionamento de detectores de radiação 
(detectores a gás, cintiladores, semicondutores, detectores ter-
moluminescentes, filmes.

PROTEÇÃO RADIOLÓGICA
Conceitos básicos de proteção radiológica, grandezas e 

unidades (dose efetiva, dose equivalente, transferência linear 
de energia).

Princípios da proteção radiológica: justificação, limitação 
e otimização.

Conceito de risco associado à exposição à radiação.
Irradiação externa e contaminação.
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ANEXO IV
GRUPO 3 - ENFERMAGEM/UNI EEUSP
Programa de Residência em Área Profissional da Saúde em 

Enfermagem Obstétrica
PERFIL DO EGRESSO: Ao término da Residência em Enfer-

magem Obstétrica, o profissional deverá: 1. Demonstrar conhe-
cimentos teóricos e práticos que lhe permitam prestar atendi-
mento seguro, humanizado e baseado em evidências científicas, 
à mulher nas diferentes fases do ciclo gravídico-puerperal e ao 
neonato; 2. Demonstrar habilidades de raciocínio clínico e pen-
samento crítico para a proposição de resultados e a seleção de 
intervenções de enfermagem na assistência à mulher e à família 
na gestação, parto e nascimento de risco habitual; 3. Adquirir 
competências para atuar de forma integrada nos diversos níveis 
de assistência, compreendendo os aspectos sociais, culturais, 
emocionais, éticos e fisiológicos que envolvem os processos 
da maternidade e paternidade, no contexto da família; 4. Ter 
formação sólida que o possibilite exercer sua atividade pro-
fissional com autonomia e em colaboração, de forma crítica, 
transformadora e ética.

CENÁRIOS DE PRÁTICA: Os cenários de prática serão o Hos-
pital Universitário da USP e UBSs e AMAs da Regional de Saúde 
Oeste da Cidade de São Paulo. Ambos são campos próprios do 
Programa. O HU-USP pertence à Universidade de São Paulo e 
é gerido pela Escola de Enfermagem da USP. As UBS e AMAS 
do Projeto Região Oeste (PRO) da Regional de Saúde Oeste 
da Prefeitura do Município de São Paulo são gerenciadas pela 
Fundação Faculdade de Medicina da USP, por meio de Convênio 
com a Prefeitura do Município de São Paulo.

Programa de Residência em Área Profissional da Saúde 
em Enfermagem em Cardiopneumologia de Alta Complexidade

PERFIL DO EGRESSO: Os egressos do Programa de Resi-
dência em Enfermagem em Cardiopneumologia de Alta Com-
plexidade serão profissionais críticos e reflexivos capazes de: 
assumir a liderança clínica do cuidado de enfermagem a pessoas 
com doenças cardiovasculares e pulmonares e suas famílias de 
forma competente, contextualizada, ética, segura e com base 
em evidências científicas; compreender as políticas de saúde; 
manter sua educação permanente; atuar de forma colaborativa e 
cooperativa com outros profissionais de saúde e de outros seto-
res da sociedade, visando à melhor qualidade de vida possível.

CENÁRIOS DE PRÁTICA: Unidades de atendimento ao 
paciente do Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo.

Programa de Residência em Enfermagem na Saúde da 
Criança e do Adolescente

PERFIL DO EGRESSO: Ao término da Residência em Enfer-
magem na Saúde da Criança e Adolescente, o aluno será capaci-
tado para o cuidado da criança, adolescente e suas famílias nas 
diversas fases de crescimento, desenvolvimento e do processo 
saúde-doença, o profissional deverá demonstrar conhecimentos 
teóricos e práticos que lhe permitam prestar atendimento segu-
ro, baseado em evidência e humanizado. Deverá demonstrar 
habilidades de raciocínio clínico e pensamento crítico para 
decisão diagnóstica, proposição de resultados e seleção de 
intervenções de enfermagem, compatíveis ao perfil de prática 
avançada em enfermagem. Deverá ter formação sólida que o 
possibilite exercer sua atividade profissional com autonomia e 
em colaboração, de forma crítica, transformadora e ética.

CENÁRIOS DE PRÁTICA: Os cenários de prática serão o 
Hospital Universitário da USP e UBSs e AMAs da Regional de 
Saúde Oeste da Cidade de São Paulo. Ambos são campos pró-
prios do Programa. O HU da Universidade de São Paulo é gerido 
pela Escola de Enfermagem da USP. As UBS e AMAS do Projeto 
Região Oeste (PRO) da Regional de Saúde Oeste da Prefeitura do 
Município de São Paulo são gerenciadas pela Fundação Faculda-
de de Medicina da USP, por meio de Convênio com a Prefeitura 
do Município de São Paulo.

Programa de Residência em Enfermagem na Saúde do 
Adulto e do Idoso

PERFIL DO EGRESSO: Ao término da Residência em Enfer-
magem na Saúde do Adulto e Idoso na Atenção Básica e 
Hospitalar, o profissional deverá demonstrar conhecimentos 
teóricos e práticos que lhe permitam prestar atendimento segu-
ro, baseado em evidência e humanizado, a adultos e idosos em 
diferentes fases do ciclo saúde doenças, em diversos cenários 
de cuidado. Deverá demonstrar habilidades de raciocínio clínico 
e pensamento crítico para decisão diagnóstica, proposição de 
resultados e seleção de intervenções de enfermagem, compa-
tíveis ao perfil de prática avançada em enfermagem. Deverá 
ter formação sólida que o possibilite exercer sua atividade 
profissional com autonomia e em colaboração, de forma crítica, 
transformadora e ética.

CENÁRIOS DE PRÁTICA: Os cenários de prática serão o Hos-
pital Universitário da USP e UBSs e AMAs da Regional de Saúde 
Oeste da Cidade de São Paulo. Ambos são campos próprios do 
Programa. O HU-USP pertence à Universidade de São Paulo e 
é gerido pela Escola de Enfermagem da USP. As UBS e AMAS 
do Projeto Região Oeste (PRO) da Regional de Saúde Oeste 
da Prefeitura do Município de São Paulo são gerenciadas pela 
Fundação Faculdade de Medicina da USP, por meio de Convênio 
com a Prefeitura do Município de São Paulo.
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